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I – RELATÓRIO


Através do Ofício No 21-A-2001 o Reitor da Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA  encaminhou a este Conselho o pedido de reconhecimento do Curso de Direito. O curso foi realizado em convênio com a Universidade Federal do Ceará UFC e a Prefeitura de Sobral, com vigência de cinco anos (1997 a 31 de dezembro de 2002), cabendo a UFC o papel de órgão de apoio didático-científico da criação e implantação do curso na UVA, funcionando como instância “incubadora” de um projeto novo, que precisa descobrir suas estruturas fundamentais de forma progressiva e cautelosa, necessitando apoiar-se em uma instituição já consolidada.


Numa linguagem mais científica, pode-se afirmar que, o Curso de Direito em desenvolvimento na UVA é um “curso novo” ou seja um curso em processo de construção, que ainda não tem suas estruturas bem definidas, devendo ser analisado nesta dimensão, considerando-se o seu Projeto Político-Pedagógico numa versão não definitiva. 

É sob essa ótica que faremos nossa apreciação.

A Instituição e o Curso de Direito 

A UVA é uma Instituição Estadual, de caráter público, e tem uma missão importante a cumprir na região norte de modo específico, e no Estado do Ceará de modo mais amplo, atendendo a uma demanda por formação   profissional   em  nível 

Cont. Par. Nº 0647/2001.

superior, e por extensão e pesquisa científica, como formas de colaboração ao desenvolvimento social do Estado.

É portanto uma Universidade que tem grande responsabilidade social e não pode em momento algum descurar de suas funções técnicas e sociais.

Seu raio de abrangência em termos de ensino superior, rompe as fronteiras do Estado do Ceará e alcança outros Estados, o que aumenta ainda mais essa responsabilidade, colocando-a sob o “olhar” da sociedade de forma crítica e contundente. 

Portanto, a UVA deve primar pela qualidade e envidar esforços Institucionais para dar consistência as suas ações.

Foi criada pela Lei Estadual No 12.077 de 1o de maio de 1993, publicada em Diário Oficial do Estado em 22 de abril de 1993. 

É uma entidade fundacional de natureza educacional, com sede na Avenida da Universidade, 850 – Bairro: Betânia com  “campi”  em Sobral, Betânia, Derby, Junco, Mucambinho, Três Lagoas, Córrego e outros seis campi avançados em Tianguá, Camocim, Acaraú, Nova Russas, Santa Quitéria e Canindé.

No Estado do Ceará ela também desenvolve cursos Especiais de Formação de Professores, atendendo a um projeto político de formação de recursos humanos para a educação, em nível superior, proposto pelo Estado, a partir de um trabalho integrado com as outras universidades (Universidade Federal do Ceará-UFC, Universidade Estadual do Ceará-UECE, Universidade Regional do Cariri-URCa, Universidade de Fortaleza-UNIFOR),  Secretaria de Educação Estadual, Prefeituras Municipais e Conselho de Educação do Ceará.

A idéia de criar o Curso de Direito em Sobral, surgiu como uma necessidade social, considerando também a capacidade de expansão da UVA, e foi fruto de  uma 
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discussão política com a Prefeitura local, colocando à Instituição um desafio novo na área de Direito Público.

Percebe-se na análise dos documentos que ao longo do processo sobre a criação e implantação do Curso de Direito, foi realizada uma discussão política com a Prefeitura de Sobral, a Secretaria de Ciências e Tecnologia, a Universidade Federal do Ceará - UFC, a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e o Conselho de Educação do Ceará - CEC para a definição de aspectos financeiros legais e técnico-pedagógicos do Curso, cabendo a OAB um parecer da sua necessidade social;

A partir de então, o curso foi implantado e agora, após quatros anos de experiência conjunta com a Universidade Federal do Ceará-UFC, a Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA solicita ao Conselho de Educação do Ceará-CEC, o seu reconhecimento, objeto desse relatório.

O Conselho de Educação do Ceará - CEC, organizou uma Comissão de Verificação, nomeada pela portaria No 047/2001, composta pelos professores José Filomeno de Moraes Filho, Martonio Mont’Alverne Barreto e Paulo Antônio de Menezes Albuquerque, que sob a presidência do primeiro, visitou o curso “in loco” e emitiu parecer que está subsidiando a relatora na análise desse processo.

A Análise do Curso

O perfil do profissional a ser formado pelo curso, Bacharel em Direito, evidencia uma preocupação com os seguintes aspectos:

a) o desenvolvimento de uma imaginação sociológica, evidenciada numa atitude crítica diante da história;

b) um conhecimento acadêmico consistente;

c) o desenvolvimento de uma atitude ético-profissional;

d) uma formação interdisciplinar.
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Percebe-se nesta proposição uma visão de perfil que poderá ser ampliada nos aspectos filosóficos e técnicos, como por  exemplo,   a    preocupação    com    a 

consciência social e política do bacharel, face aos problemas jurídicos que enfrenta a sociedade, e a definição de competências múltiplas necessárias ao bom exercício profissional.

O discurso do profissional crítico, acadêmico e ético que existe no Projeto tem que ser desvelado a partir das especificidades de cada um desses aspectos crítico, ético e acadêmico em relação a que? De que forma?

Faz-se necessário uma discussão sobre o perfil proposto pelo curso.

O Projeto tem os seguintes objetivos:

Objetivo Geral

Criação de um Curso de Direito na Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, integrado ao desenvolvimento jurídico contemporâneo, guardando sintonia com os problemas específicos da região geo-política em que se encontrará encravado.

Os Objetivos do Projeto de Criação do Curso

Objetivos Específicos

1. Proporcionar aos estudantes da Região  do Vale do Acaraú a oportunidade de atender a sua vocação jurídica sem a necessidade de deslocarem-se para Fortaleza ou outro centro distante dos seus laços familiares e de convivência comunitária.

2. Operacionalizar o desenvolvimento de um Curso de Direito que integre saber jurídico e não-jurídico numa perspectiva interdisciplinar.
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3. Formar profissionais capazes de atender as demandas jurídicas gerais e específicas, notadamente sob os aspectos municipalista, industrial, comercial e agro-ambiental.

A partir da definição dos objetivos do Projeto, o curso de Direito da UVA, deverá elaborar os seus objetivos, evidenciando suas intencionalidades em relação a formação profissional a ser por ele desenvolvida, pois no projeto há uma confusão entre os objetivos da proposta de criação e os objetivos do curso.

A guisa de exemplo pode-se  propor como objetivo geral.

“Formar profissionais bachareis na área jurídica capazes de exercer suas funções numa perspectiva crítico-social e ética, comprometidos com a justiça social”.

Há que se considerar aspectos da profissionalização e da cidadania inerentes ao exercício profissional do bacharel, transformando esses aspectos em objetivos específicos do curso.

A Necessidade Social do Curso


Esta exigência foi analisada pela OAB prevalecendo na discussão realizada nesse órgão, aspectos tais como:

- Sobral como uma cidade polo da região;

- a interiorização de Cursos Superiores, como um fato necessário e positivo;

- a relevância do conhecimento, definido pela Universidade como instrumento de socialização do saber científico.

No seu voto, o relator da Ordem dos Advogados do Brasil – Conselho Federal, recomenda:

a) melhoria da remuneração prevista para o professor;

b) apresentação de Programas mais completos, com bibliografias atualizadas;
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c) ajustes da grade curricular;

d) detalhamento de linhas de pesquisa e projetos de extensão.

Analisando-se o processo documental do reconhecimento, percebe-se inclusive no relatório da Comissão Verificadora, que essas recomendações merecem uma maior reflexão por parte da Instituição, haja vista que apesar do processo ter sido colocado em diligência, esses itens não foram corrigidos de forma completa.

Além desses aspectos a Comissão Verificadora apontou deficiências na estrutura administrativa, necessidade de ampliação  dos campos de estágio e uma expansão dos recursos na área de informática.

O relator da Comissão de Ensino Jurídico/Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, recomendou o curso, condicionando a sua aprovação aos itens referenciados anteriormente.

O Currículo do Curso

O Curso ora pretendido será ministrado com duzentos e vinte créditos, totalizando 3.300 horas, assim distribuídas:

a) Currículo Mínimo

Disciplinas Obrigatórias Fundamentais
      20 créditos/300 horas

Disciplinas Obrigatórias Profissionais
   132 créditos/1980 horas

Atividades Complementares ou Disciplinas de outros Cursos de Graduação
      20 créditos/300 horas

Estágio de Prática Jurídica
     20  créditos/300 horas

TOTAL
1  192  créditos/2880horas

b) Currículo Pleno

Disciplinas, Atividades e Estágio constantes no Currículo Mínimo
 192 créditos/288 0horas

Disciplinas Optativas
    28 créditos/420 horas 

Monografia Jurídica
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A Grade Curricular do Curso de Direito

1º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

DD001 Introdução à Sociologia Jurídica
(Obr). 4 créditos


DD002 Introdução à Ciência Política
(Obr). 4 créditos


DD003 Introdução ao Estudo do Direito
(Obr). 4 créditos


DD004 Introdução à Filosofia e à Epistemologia
(Obr). 4 créditos


DD005 Metodologia do Trabalho Cientifico Aplicada ao Direito
(Obr). 4 créditos






2º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

DC001 Teoria do Processo
(Obr). 4 créditos


DD006 Teoria do Direito
(Obr). 4 créditos
DD003

DA001 Direito Constitucional I
(Obr). 4 créditos
DD002

DA002 Direito Penal I
(Obr). 4 créditos
DD003

DB001 Direito Civil I
(Obr). 4 créditos
DD003

3º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

DD007 Hermenêutica Jurídica
(Obr). 4 créditos
DD004/DD006

DB002 Direito Civil II
(Obr). 4 créditos
DB001

DA003 Direito Constitucional II
(Obr). 4 créditos
DA001

DA004 Direito Penal II
(Obr). 4 créditos
DA002

DB003 Direito Internacional Privado
(Obr). 4 créditos
DB001

4º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

DB004 Direito Comercial I
(Obr). 4 créditos
DB003

DB005 Direito Civil III
(Obr). 4 créditos
DB002

DA005 Direito Penal III
(Obr). 4 créditos
DA004

DA006Direito Constitucional III
(Obr). 4 créditos
DA003

DA007 Direito da Criança e do Adolescente
(Obr). 4 créditos
DA003

5º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

DB006 Direito Comercial II
(Obr). 4 créditos
DB004

DB007 Direito Civil IV
(Obr). 4 créditos
DB005

DA008 Direito Administrativo I 
(Obr). 4 créditos
DA003

DC002 Direito Processual Penal I
(Obr). 4 créditos
DA004

DC003 Direito Processual Civil I
(Obr). 4 créditos
DC001

6º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

DB008 Direito Comercial III
(Obr). 4 créditos
DB006

DB009 Direito Civil V
(Obr). 4 créditos
DB007

DA009 Direito Administrativo II
(Obr). 4 créditos
DA008

DC004 Direito Processual Civil II
(Obr). 4 créditos
DC003

DC005 Direito Processual Penal II
(Obr). 4 créditos
DC002

7º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

DB010 Direito do Trabalho
(Obr). 4 créditos
DA003

DA010 Direito Tributário I
(Obr). 4 créditos
DA009

DC006 Direito Processual Civil III
(Obr). 4 créditos
DC004

DB011 Direito Comercial IV
(Obr). 4 créditos
DB008

DC007 Direito Processual Penal III
(Obr). 4 créditos
DC005

8º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

DC008 Direito Processual do Trabalho
(Obr). 4 créditos
DB010

DC009 Direito Processual Civil IV
(Obr). 4 créditos
DC006

DA011 Direito Tributário II
(Obr). 4 créditos
DA010

OPTATIVA
(Obr). 4 créditos


OPTATIVA
(Obr). 4 créditos


9º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

Optativa ou Habilitação Específica
(Obr). 4 créditos


Optativa ou Habilitação Específica
(Obr). 4 créditos


Optativa ou Habilitação Específica
(Obr). 4 créditos


Optativa ou Habilitação Específica
(Obr). 4 créditos


OPTATIVA
(Obr). 4 créditos


Áreas de Habilitação Específica







Direito Municipalista
Créditos
Pré-requisitos

DA012 Direito Municipal 
(Obr). 4 créditos
DA011

DC013 Direito Urbanístico 
(Obr). 4 créditos
DB005

DC010 Direito Processual Administrativo
(Obr). 4 créditos
DA009

DC011 Direito Processual Tributário 
(Obr). 4 créditos
DA011


(Obr). 4 créditos


Direito Empresarial
Créditos
Pré-requisitos

DA014 Direito Econômico 
(Obr). 4 créditos
DA011

DB012 Direito Bancário
(Obr). 4 créditos
DA011

DB013 Direito do Mercado de Capitais
(Obr). 4 créditos
DC006

DB014 Direito das Empresas Multinacionais 
(Obr). 4 créditos
DB003





Direito Agro-ambiental
Créditos
Pré-requisitos

DA015 Direito Agrário 
(Obr). 4 créditos
DA003

DA016 Direito Ambiental 
(Obr). 4 créditos
DA003

DA017 Direito Econômico Agro-ambiental
(Obr). 4 créditos
DA006

DA018 Direito Penal Ambiental
(Obr). 4 créditos
DC007

10º Semestre
Créditos
Pré-requisitos

Atividades Complementares ou Disciplinas de outros Cursos
(Obr). 20 créditos


Estágio de Prática Jurídica
(Obr). 20 créditos


Prática de Educação Física
(Obr). 4 créditos


Monografia Jurídica
(Obr). 


Disciplinas Optativas
Créditos
Pré-requisitos

DA019 Técnica Legislativa
(Obr). 4 créditos
DA 003

DA 020 Direito Eleitoral
(Obr). 4 créditos
DA 003

DA021 Direito Penitenciário
(Obr). 4 créditos
DA 004

DA022 Direito Penal Médico-Legal
(Obr). 4 créditos
DA 004

DB015 Direito Romano
(Obr). 4 créditos
DB 009

DA023 Direito Previdenciário
(Obr). 4 créditos
DB 010

DB016 Direito Aeronáutico
(Obr). 4 créditos
DB 011

DB017 Direito Marítimo
(Obr). 4 créditos
DB 011

DD008 Informática Jurídica
(Obr). 4 créditos
DD 006

DD009 Tópico Especial de Direito
(Obr). 4 créditos
DA 006

Uma Análise do Currículo nos permite evidenciar os seguintes aspectos:

Uma visão especializada do Direito, fragmentada em várias disciplinas que poderiam ter sido agrupadas em temáticas mais abrangentes e integradas interdisciplinarmente.

Por exemplo: Direito Civil I, II, III, Direito Constitucional I, II, III, Direito Processual Penal I, II, III, poderiam estar integrados em uma temática mais abrangente.

Hoje existem formas mais nucleares de propor temas de estudos organizados de forma holística. 

Neste aspecto a definição de competências ajudaria muito na proposição de eixos temáticos que integrassem Ensino, Pesquisa, Extensão a serem colocados na proposta do curso de forma  interrelacional.

A formação do bacharel como produtor de conhecimentos está vinculada apenas à disciplina Metodologia do Trabalho Científico aplicada ao Direito, e a uma proposição de trabalho final como Monografia Jurídica.

Essa formação em pesquisa poderia ser enfatizada em outros momentos do curso, através de atividades complementares abertas e flexíveis.

Outro aspecto a ser comentado é a opção do curso pela disciplinaridade, o que  acarreta   um   currículo   formalizado,   fundado   no    racionalismo acadêmico, 
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apresentando as áreas de habilitação específica sem criatividade e não colocando adequadamente a dimensão social de formação que elas proporcionam.

As três áreas: Direito Municipalista, Direito Empresarial e Direito Agro-Ambiental, são   riquíssimas    em   termos   de    possibilidades de    integração    do 

conhecimento e em nenhum momento da proposta elas são trabalhadas para além das disciplinas.

São áreas abertas ao ensino, projetos de pesquisa e extensão, estágios e sobretudo possibilitam aliar a profissionalização ao desenvolvimento da cidadania.

As disciplinas optativas que poderiam criar a interseção com áreas afins, estão centradas no Direito, quando poderiam ser mais abrangentes e inovadoras, com tópicos de natureza filosófica, psicológica, antropológica, cultural, estética e política oferecendo o desenvolvimento de uma formação humanística contemporânea.

No currículo, a definição de linhas de pesquisa é importante, fato não considerado na proposta em questão; a possibilidade de créditos livres para fazer pesquisa e extensão deve ser pensada pelo curso.

O estágio curricular está bem dimensionado e a existência de um Núcleo de Prática Jurídica, é importante, aliado a outros campos de estágio na comunidade que são utilizados pelo curso.

Esse Núcleo foi avaliado pela Comissão Verificadora de forma positiva, tendo sido ressaltados os seguintes aspectos:

a) bem localizado;

b) informatizado;

c) boa organização de atendimento e,

d) contribui para a formação social do aluno, estabelecendo um diálogo importante com a comunidade.
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Portanto, o Núcleo de Prática Jurídica é um instrumento de formação, que no nosso entendimento deve ser colocado na proposta curricular como um espaço da interdisciplinaridade.

Os outros campos de estágios citados no projeto também são interessantes.

Quanto ao processo de Avaliação da Aprendizagem dos alunos, ele é tratado apenas do ponto de vista legal, no regulamento do Núcleo de Prática Jurídica e     na 

resolução da Monografia Jurídica; no nosso entendimento o curso deve fazer uma discussão e elaborar Proposta de Avaliação interna, explicitando critérios e instrumentos avaliativos.

Portanto, em relação ao Currículo pode-se afirmar resumidamente que:

a) prioriza a disciplinaridade;

b) valoriza a formação especializada;

c) é fechado no cumprimento dos créditos;

d) tem áreas de formação interessantes e adequadas ao contexto onde o curso se desenvolve e que podem ser melhor trabalhadas;

e) não integra adequadamente Ensino-Pesquisa e Extensão;

f) tem espaços importantes para o exercício da prática profissional e,

g) poucas indicações de processos avaliativos.

O Funcionamento do Curso 

a) Turno 

O curso é noturno, mas se propõe a abrir espaços matutinos e vespertinos para atividades administrativas, docentes e de acesso à biblioteca.
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Além disso as atividades extensionistas e o Núcleo de Prática Jurídica, funcionam diuturnamente. 

Vale lembrar que, por tradição os alunos dos cursos noturnos da UVA, também são provenientes de municípios circunvizinhos, devendo o curso discutir aspectos relativos a flexibilização de seu funcionamento.

Um repensar da proposta curricular será muito importante para a reorganização do funcionamento do curso.

a) Duração do Curso

O curso tem 3.300 horas, previstas para 5 anos no mínimo, e no máximo 8 anos.

Seria interessante repensar a relação número de horas do curso/número de anos, considerando que a redução de tempo de formação em outros Cursos de Graduação, já é uma realidade.

b) Vagas

São ofertadas 25 vagas a cada processo seletivo (um número razoável de alunos por turma) o que certamente favorece a qualidade das ações acadêmicas do curso.
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c) Corpo Docente

NOME
CATEGORIA
REGIME/

TRABALHO
DISCIPLINAS

1. Alexandre Pinto Moreira
Prof. Auxiliar
Dedicação Exclusiva
Direito Penal III e Direito Processual Penal I

2. Magno Gomes
Prof. Auxiliar
Dedicação Exclusiva
Direito Processual Civil I e III

3. Demétrio Saker Neto
Prof. Auxiliar
Dedicação Exclusiva
Direito Comercial II e IV

4. Osvânia Pinto Lima
Profª. Auxiliar
40 horas
Direito Civil II

5. Márcia Albuquerque Farias
Profª. Auxiliar
Dedicação Exclusiva
Direito Tributário I

6. Sérgio Alexandre de M. B. Jr.
Prof. Assistente
40 horas
Introdução ao Estudo do Direito

7. Gabrielle Correia Lima
Profª. Assistente
40 horas
Direito Administrativo I

8. Guilherme Fonseca
Prof. Assistente
40 horas
Direito Constitucional III e Introd. à Sociologia Jurídica

9. Cátia Smênia Andrade Portela
Profª. Auxiliar
20 horas
Metodologia do Trabalho Científico Aplicado ao Direito

10. Ideusa Celestino Lopes
Profª. Assistente
Dedicação Exclusiva
Introdução à Filosofia e à Epistemologia

11. Ana Paula Lima de Melo
Profª. Assistente
40 horas
Hermenêutica Jurídica e Direito do Trabalho I 
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A Comissão Verificadora considerou que a dedicação dos professores ao curso é regular, não tendo sido eles nomeados para os cargos respectivos.

São 4 Mestres, 9 Especialistas e 1 Graduado, dentre os quatro mestres, um é doutorando; dos noves especialistas, cinco são mestrandos.

Pode-se deduzir que se muitos professores estão cursando a Pós-Graduação e ao mesmo tempo lecionando nos cursos, a dedicação é parcial, o que certamente influi na qualidade do ensino, pesquisa e extensão.

A Comissão aprovou o corpo docente, mas pediu a regularização da situação funcional dos concursados.

O Corpo Discente

O Curso atualmente tem 90 alunos matriculados.

São 33 alunos, que residem na região norte do Estado do Ceará, a maioria na cidade de Sobral.

Não há dados que nos permita afirmar que há alunos da cidade de Fortaleza, ou de outras cidades do Estado.

A Biblioteca Setorial (área de Direito)

A Comissão Verificadora em seu relatório evidenciou que existem os livros fundamentais para as disciplinas, revistas forenses e periódicos, além de publicações nacionais. Portanto, um bom acervo na área.

Sugeriu a informatização da biblioteca, fato que possibilitará um melhor controle do acervo e empréstimos e a integrará a outros serviços ofertados em rede. Essa é também a apreciação da Relatora.
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Os Programas de Disciplinas com Títulos

No processo não estão apresentados Programas de Disciplinas e sim ementas, conteúdos e bibliografias, estas últimas registradas de forma incompleta, pois muitas delas não evidenciam o ano de publicação.

Percebe-se uma bibliografia localizada nos anos 80 e 90 com poucos títulos dos anos 2000/2001.

Predominam os livros, com poucas revistas e periódicos.

Ao rediscutir o currículo, esses Programas deverão ser reestruturados e organizados de forma mais completa, com indicação bibliográfica de 2000/2001.

A Articulação com a Pós-Graduação

O Curso mantém articulação com a Pós-Gradução, tanto em termos de Especialização como de Mestrado, sempre recebendo o apoio da UFC. É um fato louvável, dando possibilidade aos alunos de um processo de educação continuada.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A avaliação periódica de cursos e instituições de ensino superior, como determina a lei, deve utilizar-se de procedimentos e critérios abrangentes dos diversos fatores que determinam a qualidade e a eficiência das atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Os procedimentos de avaliação do ensino superior, conforme dispõe o Decreto  Nº 2.026, de 1996, compreendem:

I  -  a análise dos principais indicadores de desempenho global do sistema nacional de ensino superior, por região e unidade da federação, segundo as áreas do conhecimento e o tipo ou a natureza das instituições de ensino; 
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II - a avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior, compreendendo todas as modalidades de ensino, pesquisa e extensão; 

III  -  a avaliação do ensino de graduação, por curso, por meio da análise das condições de oferta pelas diferentes instituições de ensino e pela análise dos resultados do Exame Nacional de Cursos;

IV - avaliação dos programas de mestrado e doutorado, por área do conhecimento.  

A reestruturação procedida a partir de 1997 teve como objetivo principal dar plena eficácia ao espírito e à letra da Lei Nº 9.394, de 1996,  que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Esta, em seu art. 46, determina que: “ A autorização e o reconhecimento de cursos,     bem  como o      credenciamento     de 

instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação”. A Lei Nº 9.131, de 1995, que 

teve sua vigência mantida pela Lei Nº 9.394, de 1996, já determinava, em seu art. 3º. que: “ ... o Ministério da Educação e do Desporto fará realizar avaliações periódicas das instituições e  dos  cursos, fazendo  uso de  procedimentos e critérios 

abrangentes dos diversos fatores que determinam a qualidade e a eficiência das atividades de ensino, pesquisa e extensão”

O Decreto Nº 3.860 em seu Artigo 28 manifesta que “A criação e o reconhecimento de cursos jurídicos em instituições de ensino superior, inclusive em 

universidades e centros universitários, deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil”. 
No âmbito da Câmara de Educação Superior e Profissional deste Conselho já   foi   elaborada   e   encontra-se   em      discussão   Resolução que dispõe  sobre 

autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações, oferecidos por Instituições de Ensino Superior do sistema estadual de ensino. 
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III – VOTO DA RELATORA

Retomando a idéia inicial de que o Curso de Direito da UVA tem um Projeto Político-Pedagógico em construção, e que por sua natureza, ainda é um curso novo, faço as seguintes recomendações antes de emitir o meu voto.

- Rever sua proposta curricular, para uma reorganização mais interdisciplinar, flexível, integrando o Ensino/Pesquisa e Extensão, tornando possível um Projeto Político Pedagógico mais consistente;

- Regularizar a situação funcional dos docentes;

- Organizar uma proposta de Avaliação para o Curso;

- Ampliar e informatizar a biblioteca setorizada;

- Definir linhas de pesquisa organizando a produção científica dos docentes;

- Flexibilizar a integralização curricular, facilitando a vida acadêmica do aluno no Curso;

- Explicitar os projetos de extensão;

- Organizar os Programas de Ensino de forma mais completa;

- Criar mecanismos de avaliação interna (do curso e da aprendizagem dos alunos);

- Interagir mais com a UFC, numa perspectiva de aproveitar ao máximo, o tempo de “incubação”  para fazer experiências integradas, de natureza técnico-pedagógica, visando sempre uma estruturação definitiva do Curso, tornando-o autônomo.

Considerando a idéia de “incubação” de Cursos por Instituições consolidadas do ponto de vista acadêmico e administrativo como uma idéia inovadora e interessante, que possibilita a  criação de cursos novos  necessários ao desenvolvimento social de nossa região, e considerando que o Curso de Direito da UVA, aproveita bem essa oportunidade e desenvolve gradativamente (até o final de 
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2002) sua autonomia didático-pedagógica e administrativa, dou parecer favorável ao reconhecimento do referido curso, por um período de três anos, até 31.12.2004.

Esse é o meu voto, salvo melhor juízo.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA 

A Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará acompanha o voto da Relatora.

V – DECISÃO DO PLENÁRIO

 O Plenário acatou por unanimidade a decisão da Câmara.

Sala das Sessões do Plenário do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 11 de dezembro  de 2001.

Meirecele Calíope Leitinho
                             PARECER       Nº      0647/2001

Relatora
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